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Objeto do processo: Trata-se de Representação proposta por SIMONE NASSAR TEBET, candidata a

Presidente da República, e COLIGAÇÃO BRASIL PARA TODOS em face de JAIR MESSIAS

BOLSONARO, candidato a Presidente da República e COLIGAÇÃO PELO BEM DO BRASIL, pelos

seguintes supostos fatos:

- no dia 30/08/2022, na propaganda eleitoral gratuita veiculada na televisão, BANDEIRANTES e TV

CULTURA, inserção às 11:00h e 11:03h, respectivamente, os representados infringiram o limite de

25% de aparição de apoiador, ao incluírem a imagem de apoiadora Michele Bolsonaro, esposa do

primeiro representado, que aparece na totalidade da inserção.

Destaca-se o seguinte trecho:

"A água chegou no sertão. Trouxe vida, alegria e esperança. A mulher sertaneja, que carregava lata

d'água na cabeça, agora pode usar a sua força para voltar à escola ou para tirar o alimento que está

brotando na terra. Tem mais  temppo para ficar com a família, com os filhos e viver uma nova vida."

Requer-se, na presente Representação,

- a concessão da medida liminar, inaudita altera pars, para suspender, impedindo sua nova

veiculação (seja em inserções, seja no programa em bloco), da propaganda eleitoral gratuita de

JAIR MESSIAS BOLSONARO e da COLIGAÇÃO PELO BEM DO BRASIL, divulgada na propaganda

eleitoral gratuita impugnada, veiculada na televisão, BANDEIRANTES e TV CULTURA;

- seja a concessão da liminar comunicada ao Grupo de Emissoras, para que se dê cumprimento

imediato à ordem de 5 suspensão de veiculação da inserção, seja em comerciais seja no programa

em bloco;

- seja confirmada a liminar para determinar aos REQUERIDAS que se abstenham de reiterar a

propaganda irregular, objeto desta representação, e sejam os REQUERIDOS, mutatis mutandis,

condenados a multa prevista no art. 36, §3º da Lei n. 9.504/97. 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
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REPRESENTAÇÃO Nº 0600890-12.2022.6.00.0000 – CLASSE 42 – BRASÍLIA – DISTRITO
FEDERAL
 
Relatora: Ministra Maria Claudia Bucchianeri
Representantes: Coligação Brasil para Todos e outra
Advogado: Renato Oliveira Ramos
Representados: Coligação Pelo Bem do Brasil e outro
Advogados(as): Tarcisio Vieira de Carvalho Neto e outros(as)
 
 

DECISÃO
 

 
 

Trata-se de representação ajuizada pela Coligação Brasil para Todos (Movimento
Democrático Brasileiro – MDB, Podemos e Federação PSDB/Cidadania) e por Simone Nassar
Tebet, com pedido de liminar, em desfavor da Coligação Pelo Bem do Brasil (Partido Liberal – PL,
Progressistas – PP e Republicanos) e de Jair Messias Bolsonaro, por suposta irregularidade em
propaganda eleitoral gratuita transmitida pela televisão. 

As representantes alegam, em suma, que (ID 157982063): 
a)  no dia 30.8.2022, teria sido veiculada nas redes de televisão Bandeirantes e TV

Cultura, às 11h e às 11h03, respectivamente, inserção com imagem de apoiadora, a Sra. Michelle
Bolsonaro, esposa do candidato à presidência da República e representado, Jair Bolsonaro, por
tempo superior ao permitido no art. 54 da Lei nº 9.504/1997 e no art. 74 da Res.-TSE nº
23.610/2019; 

b)  o limite legal supracitado seria aplicável à participação de quaisquer apoiadores
no programa eleitoral, candidatos ou não, nos termos do § 3º do art. 74 da Res.-TSE nº
23.610/2019; 

c)  a Sra. Michelle Bolsonaro, primeira-dama do Brasil, se enquadraria no conceito
de apoiadora previsto no § 4º do dispositivo regulamentar supramencionado, e não no de
apresentadora ou interlocutora, haja vista o seu potencial de propiciar benefícios eleitorais
ao seu marido, candidato à reeleição; e 

d)  demonstrada a ilegalidade e diante da possibilidade de reexibição do ilícito nos
programas e nas inserções eleitorais seguintes, o deferimento da medida liminar para suspender
a divulgação da propaganda impugnada seria fundamental. 

Requerem a concessão da tutela de urgência para se suspender nova veiculação da
propaganda eleitoral impugnada, com advertência sobre a pena de desobediência (art. 347 do
Código Eleitoral) e fixação de astreintes por descumprimento, bem assim a comunicação da
ordem judicial ao Grupo de Emissoras, para o seu cumprimento imediato e o regular
processamento do feito. 

Ao final, postulam pela confirmação da tutela de urgência, a fim de que a coligação
representada se abstenha de reiterar a propaganda irregular objeto desta representação, e pela
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condenação dos requeridos à multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997. 
Os representados, espontaneamente, apresentaram defesa, sustentando, em

síntese, que (ID 157988418): 
a) as alterações promovidas pela Lei nº 13.165/2015, entre outras finalidades,

teriam ampliado as possibilidades de participação política dos apoiadores de determinada
candidatura, fomentado a criação artística e estimulado a liberdade de expressão;

b) não se poderia interpretar o art. 54 da Lei das Eleições como se fosse norma
proibitiva destinada a engessar a propaganda eleitoral e a comunicação política, sob pena de
malferir o disposto no art. 5º, incisos IV e IX, da CF/88; 

c) a jurisprudência desta Corte se posicionaria no sentido de que “a liberdade de
expressão sempre tem posição preferencial e deverá pautar a atuação do Poder Judiciário”,
segundo se depreende dos acórdãos prolatados nas Rps nos 0601144-24/DF e 0601254-23/DF; 

d) o art. 54 da Lei das Eleições não vedaria de modo categórico a delegação
integral de uma propaganda ao simples apoiador (que não seja filiado a partido político e não
esteja concorrendo a um mandato eletivo), mas tão somente limitaria a atuação e participação
daqueles outros que estejam de alguma forma participando do pleito (art. 53-A, § 1º, da Lei das
Eleições), de modo a promover o fino equilíbrio dos tempos disponíveis de propaganda para as
candidaturas, majoritárias e proporcionais, singularmente consideradas, e a evitar o mau uso do
espaço em fraude à lei; 

e) normas restritivas de direito, como o preceito contido no art. 54 da Lei das
Eleições, demandariam interpretação estrita, isto é, nos exatos limites de sua inteligibilidade
vernacular e sistêmica; 

Requerem seja prontamente negada a liminar e, no mérito, seja julgada
improcedente a representação. 

Na eventual hipótese de procedência da ação, postulam pela impossibilidade de
serem condenados, por analogia, à pena de multa de que cuida o art. 36, § 3º, da Lei Eleitoral,
referente à propaganda eleitoral antecipada. 

É o relatório.  Passo a apreciar o pedido de medida liminar. 
A pretensão da representante, em sede de tutela de urgência, cinge-se à 

suspensão da veiculação da propaganda eleitoral gratuita na televisão, na modalidade inserção,
protagonizada pela primeira-dama Michelle Bolsonaro, considerada a possível ofensa ao art. 54
da Lei nº 9.504/1997, dispositivo que é claro ao estabelecer que, nos “programas e inserções de
rádio e televisão”, poderão aparecer eventual “apoiadores”, que podem dispor, no entanto, “de
até 25% do tempo de cada programa ou inserção”. 

Pois bem, no vídeo publicitário ora questionado, narrado integralmente pela
primeira-dama, sua imagem se alterna, em duração aparentemente equilibrada, com outras
imagens externas, atinentes a obras e outros serviços. 

Transcrevo o áudio do vídeo impugnado: 
 

“A água chegou no sertão. Trouxe vida, alegria e esperança. A mulher sertaneja,
que carregava lata d'água na cabeça, agora pode usar a sua força para voltar à
escola ou para tirar o alimento que está brotando na terra. Tem mais tempo para
ficar com a família, com os filhos e viver uma nova vida. Um presente para a mulher
que merece e deve ser o que ela quiser. Juntas, estamos construindo um Brasil para
elas, com elas e por elas
 
 
 
Nota-se, ainda, no canto superior direito, a indicação do cargo e número eletivos,

nome do candidato representado e o seu respectivo vice – informações que, juntamente com o 
slogan “Pelo Bem do Brasil” e ocupando toda a tela, encerram o vídeo. 

Sobre o tema, reproduzo o preceito normativo previsto no art. 54 da Lei nº
9.504/1997, in verbis: 
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Art. 54.  Nos programas e inserções de rádio e televisão destinados à
propaganda eleitoral gratuita de cada partido ou coligação só poderão aparecer, 
em gravações internas e externas, observado o disposto no § 2º, candidatos,
caracteres com propostas, fotos, jingles, clipes com música ou vinhetas, inclusive de
passagem, com indicação do número do candidato ou do partido, bem como seus
apoiadores, inclusive os candidatos de que trata o § 1º do art. 53-A, que
poderão dispor de até 25% (vinte e cinco por cento) do tempo de cada
programa ou inserção, sendo vedadas montagens, trucagens, computação gráfica,
desenhos animados e efeitos especiais.  
 
Confiram-se, também, as normas previstas no art. 74, caput e §§ 3º e 4º, da Res.-

TSE nº 23.610/2019: 
 

Art. 74. Nos programas e nas inserções de rádio e de televisão destinados à
propaganda eleitoral gratuita de cada partido político, federação ou coligação, só
poderão aparecer, em gravações internas e externas, observado o disposto no § 2º
deste artigo, candidatas, candidatos, caracteres com propostas, fotos, jingles, clipes
com música ou vinhetas, inclusive de passagem, com indicação do número da
candidata, do candidato ou do partido político e de pessoas apoiadoras, inclusive as
candidatas e os candidatos de que trata o § 1º do art. 53-A da Lei nº 9.504/1997 ,
que poderão dispor de até 25% (vinte e cinco por cento) do tempo de cada
programa ou inserção, sendo vedadas montagens, trucagens, computação gráfica,
desenhos animados e efeitos especiais.
 
[...]
 
§ 3º O limite de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no caput aplica-se à
participação de quaisquer apoiadoras e apoiadores no programa eleitoral,
pessoas candidatas ou não;
 
§ 4º Considera-se apoiadora ou apoiador, para fins deste artigo, a figura
potencialmente apta a propiciar benefícios eleitorais à candidata, ao
candidato, ao partido, à federação ou à coligação que veicula a propaganda,
não integrando tal conceito as pessoas apresentadoras ou interlocutoras, que
tão somente emprestam sua voz para transmissão da mensagem eleitoral.
 

 
 

Nos termos da abalizada doutrina de Rodrigo López Zilio, “apoiador é qualquer
pessoa que não esteja participando do processo eleitoral em curso e manifesta a intenção
de se engajar na campanha eleitoral do candidato. De acordo com o TSE, apoiador é a figura 
potencialmente apta a propiciar benefícios eleitorais ao candidato, partido, federação ou
coligação que veicula a propaganda, não integrando tal conceito as pessoas
apresentadoras ou interlocutoras, que tão somente emprestam sua voz para a transmissão
da mensagem eleitoral” (ZILIO, Rodrigo López. Direito Eleitoral. 8ª Ed. São Paulo: Juspodivm,
2022. P. 487 – destaquei). 

Na espécie, tenho para mim, em sede cautelar, que a utilização da imagem da
primeira-dama Michelle Bolsonaro possui potencialidade de proporcionar inequívocos
benefícios ao candidato representado, agregando-lhe valores inquestionáveis, de sorte que
sua posição no material ora impugnado jamais poderia ser equiparada à de mera
apresentadora, ou seja, de pessoa que se limita a emprestar sua voz e imagem, sem, no
entanto, qualquer aptidão de transferência de prestígio ou atributos a um dos candidatos em
disputa. 
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Esse não é o caso, salvo melhor juízo. 
Isso significa, portanto, que, ao meu olhar, Michelle Bolsonaro qualifica-se

tecnicamente como apoiadora do candidato representado, e sua participação, embora
claramente legítima, não poderia ter ultrapassado os 25% do tempo da propaganda na
modalidade inserção, que foi ao ar no dia 30.8.2022, considerado o limite objetivo previsto
na legislação. 

Vale ressaltar que o § 3º do art. 74 da Res.-TSE nº 23.610/2019 é expresso ao
afirmar que “o limite de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no caput aplica-se à participação de
 quaisquer apoiadoras e apoiadores no programa eleitoral, pessoas candidatas ou não”. 

Consoante entendimento deste Tribunal Superior “o limite de 25% do tempo do
horário eleitoral gratuito, a que se refere o art. 54 da Lei nº 9.504/1997, é imposto
exclusivamente em relação aos apoiadores, candidatos ou não, que vierem a participar do
programa, sendo os restantes 75% destinados aos diferentes tipos de linguagens publicitárias
permitidas no dispositivo, tais como caracteres com propostas, fotos, jingles, clipes com músicas
ou vinhetas e, também, manifestações do candidato” (Rp nº 0601254-23/DF, Rel. Min. Carlos
Horbach, PSESS de 27.9.2018 - destaquei). 

Nesse contexto, em juízo preliminar, entendo que a publicidade em apreço
desatende aos parâmetros objetivos do art. 54 da Lei nº 9.504/1997 e do art. 74 da Res.-TSE nº
23.610/2019, por se valer de apoiadora cuja participação no horário eleitoral gratuito foi
superior a 25% do tempo. 

Ante todo o exposto, defiro o pedido de tutela de urgência, para determinar a
suspensão da transmissão da propaganda eleitoral impugnada nesta representação. Aplica-se,
na hipótese de descumprimento, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Nos termos do art. 2º da Portaria TSE nº 791/2022, submeto a presente decisão
ao referendo do E. Plenário. 

Após, já tendo havido a apresentação espontânea de peça defensiva pelo
representado (ID 157988418), determino a intimação do Ministério Público Eleitoral (MPE), para
que se manifeste na forma do art. 19 Res.-TSE nº 23.608/2019. 

  
Publique-se. 
  
Brasília, 1º de setembro de 2022. 
  

 
Ministra Maria Claudia Bucchianeri

 
Relatora
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